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  PREFÁCIO




  Em 2012, propus ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Ceará (PPGD/UFC) a criação da disciplina “Epistemologia Jurídica”, para refletir em torno de temas atinentes à teoria do conhecimento, seus reflexos e desdobramentos, em especial no âmbito do Direito.




  Desde então, a cada ano, surpreendo-me com a forma como os discentes reagem aos assuntos estudados. De início, talvez pela presença de nomes pouco usuais (epistemologia, dogmatismo, falibilismo etc.), os temas parecem áridos, difíceis e, talvez, não muito práticos. Com o tempo, a leitura dos textos, a realização dos fichamentos, e os debates em sala de aula, passam a operar uma transformação. Assuntos começam a se tornar mais simples, e seus impactos práticos emergem incomensuráveis. Não só para o Direito, mas para a vida.




  De fato, os efeitos, ou os desdobramentos, da Epistemologia, relativamente ao manejo da ordem jurídica, e à própria compreensão que se tem do mundo, são os mais diversos. E os pós-graduandos que se aprofundam no seu estudo logo percebem isso, não raro extraindo repercussões, e chegando a conclusões, que não me haviam ocorrido, nem a discentes de turmas anteriores, apesar de já conduzir a disciplina há algum tempo. Ao final do semestre estamos, todos, em alguma medida, transformados.




  É por isso que testemunhar a elaboração de uma obra como esta, na qual se acham estudos elaborados como conclusão da disciplina, é sempre motivo de satisfação e alegria. Integram este livro, que tenho a honra de prefaciar, trabalhos de mestrandos e doutorandos do PPGD/UFC, fruto das leituras, discussões e reflexões havidas ao longo do segundo semestre do ano de 2021.




  Ainda de maneira remota, por conta da pandemia, as aulas desta turma, nas quais todos ligaram suas câmeras e permaneciam interativos, às vezes nos levavam a esquecer que não eram presenciais. Representaram, em meio a um cenário ainda de preocupações e incertezas, causadas pela pandemia, momentos de engrandecimento, mas, sobretudo, de descontração, prazer e bom humor. Ocorriam às segundas-feiras pela manhã, representando uma excelente forma de começar a semana.




  Nelas, desdobraram-se questões em torno do que é o saber, suas limitações e possibilidades, e quais repercussões se podem extrair delas. Sendo o acesso do ser humano à realidade – seja ela ideal, natural ou cultural – precário, e, nessa condição, falível, o que fazer? Não acreditar em nada, pois não há certeza absoluta de que nossas crenças sobre o mundo são corretas? Ou, ao contrário, acreditar em qualquer coisa? Que postura seria mais adequado adotar, diante da ineliminável possibilidade de se estar errado?




  Coincidentemente, a pandemia, e tantos debates públicos, e polêmicas, em torno de assuntos como a eficácia de vacinas, as verdadeiras causas da doença ou a eficiência de certos tratamentos, tornaram alguns temas ainda mais atuais, e de mais claras repercussões práticas. Falar sobre ciência, usando sua falibilidade para desacreditar suas descobertas, ou para acreditar no que ela aponta não funcionar, nunca esteve tão na moda, tornando essenciais reflexões mais detidas a respeito.




  Quanto ao Direito, os efeitos são vários. Desde a sua compreensão enquanto ciência, e as conclusões que se extraem daí – ligadas à provisoriedade de suas constatações e à necessária abertura à crítica – passando pela adoção do pensamento falibilista à compreensão de normas (vistas de modo derrotável), de fatos (no rico terreno da prova), e de valores, culminando com questionamentos referentes à possibilidade de estudo e debate relativamente a questões éticas e axiológicas. A inteligência artificial, vale notar, tem mostrado, de modo eloquente, o quanto tais reflexões são atuais, e práticas, pois só quanto se tenta ensinar uma máquina a compreender normas, verificar a ocorrência de fatos, e tomar decisões (em torno das quais considerações valorativas são essenciais), se percebe o quanto tudo isso pode ser rico. Há aspectos que nos passam despercebidos, porque por nós levados a efeito intuitivamente, mas que a objetividade e a carência de “senso comum” das máquinas evidenciam, o que por igual se acha examinado aqui.




  Mas o principal fator de satisfação que experimento, ao prefaciar este livro, é o de perceber que suas coatoras e seus coautores estão a contribuir com a empreitada do conhecimento humano, não apenas porque pesquisaram e refletiram sobre o que já se produziu a respeito dele, como porque estão a publicar o resultado disso. Pense você, leitora, nos impactos de levar a público o resultado, sempre provisório, de suas reflexões. A exposição, evidente, exige confiança no resultado produzido, pois publicar envolve escrutínio público e submissão à crítica, o que, aliás, é da própria essência do espírito científico.




  Estão de parabéns, portanto, autores, editora, e principalmente você, leitora, pelo resultado que tem em mãos. Aproveite-o, inclusive, para começar, ou dar continuidade, às suas próprias reflexões, tal como Platão fez, há quase vinte e três séculos: o que é o saber? Os capítulos que se seguem lhe ajudarão a responder.




  Fortaleza, 3 de agosto de 2022.




  Hugo de Brito Machado Segundo




  Professor-Associado da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Ceará, de cujo Programa de Pós-Graduação (Mestrado/Doutorado) foi o Coordenador (2012/2016). Professor do Centro Universitário Christus – Unichristus. Advogado. Membro da WCSA – World Complexity Science Academy. Visiting Scholar da Wirtschaftsuniversität, Áustria (2012-2016).
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  A FALÁCIA INDUTIVISTA AUTOMATIZADA NA TOMADA DE DECISÕES JUDICIAIS E O VILIPÊNDIO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL 
INDUCTIVIST FALLACY AUTOMATED IN COURT DECISIONS AND THE DISRESPECT FOR DUE PROCESS OF LAW





  Luis Ferreira de Moraes Filho




  Resumo: O presente artigo captura e avalia criticamente a compatibilidade do emprego de mecanismos de Inteligência Artificial (IA) estruturados segundo o método inferencial indutivista (o qual visa dar força preditiva a fatos reiterados) - agora alimentados por um banco de informações virtual de proporções colossais (“BIG DATA”) – com o desempenho da função jurisdicional do Estado brasileiro, mais precisamente com a automatização das decisões judiciais. Por meio de uma pesquisa bibliográfica, exploratória e de feição qualitativa, o trabalho aborda aspectos substanciais do devido processo legal (precisamente aqueles relacionados aos princípios do contraditório, do dever de motivação das decisões judiciais e da isonomia) que seriam afetados caso magistradas e magistrados humanos viessem a ser substituídos por julgadores-robôs no desempenho da função judicante. Ao final, aponta para a incapacidade de os mecanismos de IA hodiernos (enquanto ancorados em matrizes indutivistas de “raciocínio” para projetarem resultados forjados a partir de incontáveis dados colhidos dentro de recortes espaciais e temporais da experiência humana pretérita) apresentarem soluções para os diversos litígios submetidos à apreciação do Poder Judiciário, os quais são dinâmicos e adequadamente solucionáveis a partir de inferências abdutivas (derrotáveis por natureza, indicadoras do que “pode ser” a partir da construção de hipóteses que tentam explicar os fatos observados –sem limitar-se, portanto, a apenas observá-los e a acumulá-los -, considerando as irregularidades, os episódios surpreendentes e as perplexidades provocadas pelos acontecimentos do dia a dia), as quais demandam intuição, criatividade e sensibilidade, elementos estes ainda não mecanizáveis.




  Palavras-chave: Inteligência artificial – Indução – Indutivismo automatizado – Abdução. Decisões judiciais – Devido processo legal substancial.




  Abstract: The present article captures and critically evaluates the compatibility of Artificial Intelligence (AI) mechanisms structured according to the inductivist inferential method (which aims to give predictive force to reiterated facts) – now fed by a virtual information bank of colossal proportions (“BIG DATA”) – with the performance of the jurisdictional function in Brazil, more precisely with the automation of judicial decisions. Through a bibliographical, exploratory and qualitative research, the work addresses aspects of substantive due process of law (precisely those related to the postulates of contradictory, the duty to motivate judicial decisions and isonomy) that would be affected if human magistrates were replaced by robot judges to perform the judging function. In the end, it points to the inability of today’s AI mechanisms (while anchored in inductivist “reasoning” matrices to project results created from countless data collected within spatial and temporal cuts of the past human experience) to present solutions to the various disputes submitted to the appreciation of the Judiciary, which are dynamic and adequately solvable from abductive inferences (defeasible by nature, indicators of what “can be” from the construction of hypotheses that try to explain the observed facts – but not limited to just observe them and accumulate them –, considering the irregularities, the surprising episodes and the perplexities caused by day-to-day events), which demand intuition, creativity and sensitivity, elements that are not yet mechanised.




  Keywords: Artificial intelligence – Induction – Automated inductivism – Abduction – Court decisions – Substantive due process of law.




  Sumário: 1. Introdução – 2. Inteligência artificial (ia): conceito, breve histórico e estado da arte – 3. A falácia indutivista (agora “automatizada”) e as inferências construídas por máquinas na era do big data – 4. O emprego da ia nas atividades desenvolvidas pelo poder judiciário brasileiro – 5. Juízes-robôs e o princípio constitucional do devido processo legal; 5.1 Decisões judiciais automatizadas e o princípio do contraditório; 5.2 Decisões judiciais automatizadas e o dever de motivação das decisões judiciais; 5.3 Decisões judiciais automatizadas e o princípio da isonomia – 6. Considerações finais – 7. Referências.




  1. INTRODUÇÃO




  Em 10 de março de 1893, noticia Matos1 o episódio, Machado de Assis havia tomado conhecimento de que um magistrado teria determinado a um escrevente a enumeração das páginas de um processo judicial a partir das folhas 1.010, ao que reagiu, em crônica publicada na Gazeta de Notícias,2 nos termos seguintes (sem destaques no original):




  O despacho não diz quantas são as folhas por numerar, nem a imaginação pode calcular as folhas que terão de ser ainda escritas e ajuntadas a este processo. Duas mil? Três mil? [...] É caso para inventar um fiel mecânico, um velocípede consciente, mais rápido que o homem, e tão honrado. [...] Quando o velocípede assim aperfeiçoado entregar autos e recolher os recibos no protocolo, pode ser aplicado às demais esferas da atividade social, e teremos assim descoberto a chave do grande problema. Dez por cento da humanidade bastarão para os negócios do mundo. [...] Talho em grande; não sou homem de pequenas vistas nem de golpes à flor.




  Satírica e genial, a pena machadiana predisse, com um século de antecedência, o advento de tecnologias disruptivas que promoveriam, nas palavras do Min. Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), o “sepultamento da era analógica e o resplandecer da era digital”,3 capaz de promover, esta última, a conexão de pessoas e de coisas em um ecossistema interativo e de modificar radicalmente o modo de ser, de pensar e de agir da humanidade, desafiando a ciência a cruzar linhas antes superadas apenas na literatura de ficção, a exemplo da criação de máquinas (“um fiel mecânico”) teoricamente capazes de reproduzir a inteligência humana (“um velocípede consciente”), com aptidão de realizar, em segundos – ou em frações destes – tarefas às quais alguém precisaria dedicar horas ou dias para alcançar êxito semelhante (“mais rápido que o homem”) e dotadas da capacidade de aprender com experiências passadas, predispostas, assim, a antever cenários e a tomar decisões; ou seja, seres (“tão honrados” quanto homem?) concebidos com o dote do que se convencionou chamar de “inteligência artificial”.




  Tomando esse cenário por mote, o presente estudo tenciona investigar o estado da arte do emprego de sistemas inteligentes nas atividades cometidas ao Poder Judiciário brasileiro, especialmente os limites (se existentes estes) ao emprego de tais ferramentas no desempenho da atividade típica do serviço de justiça – decidir litígios com nota de definitividade – à luz do panorama principiológico que dá vida ao devido processo legal substancial consagrado na Constituição Federal de 1988.




  2. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL (IA): CONCEITO, BREVE HISTÓRICO E ESTADO DA ARTE




  A interconectividade que tem remodelado drástica e velozmente os modos de interação entre as pessoas do planeta nas últimas quatro décadas, muito em função do aprimoramento e da democratização do acesso à internet e, mais recentemente, do emprego, em todos os setores da economia, de tecnologias disruptivas associadas ao novo conceito de urgência da era moderna – radicalmente afetado, em 2020, pelos protocolos sanitários de isolamento social definidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em virtude da pandemia provocada pelo vírus da Covid-19 –, catalisou, a nível global, uma profunda redefinição das estruturas operacionais da sociedade contemporânea, sedenta de soluções as mais ágeis possíveis (imediatas, de preferência) para as diversas necessidades cotidianas nos mais variados espaços (econômico, político, afetivo, social, educacional, científico, financeiro etc.) de atuação humana.




  Essa completa reconfiguração dos canais de interligação social das últimas décadas interferiu (e continua a interferir) significativamente não apenas nas relações privadas, mas, sobretudo, e com envergada intensidade, na prestação de serviços públicos, na prática de atos de cidadania e, inclusive, no desempenho de funções estatais típicas, mediante a integração do aparelho dos Estados a mecanismos projetados para operarem em tempo integral e real, conectados a pessoas e a coisas, teoricamente dotados da capacidade de leitura e de interpretação de dados do mundo físico – além de apresentados como autônomos para tomada de decisões –, acessíveis a partir de equipamentos móveis de uso intuitivo e com armazenamento de informações “em nuvem”, fenômeno a que se tem atribuído o nome de “transformação digital”4 da sociedade, por torná-la híbrida, feita de “realidade carnal e de realidade virtual”, segundo uma cultura de “virtualidade real” que tem marcado uma nova dimensão fundamental da existência humana contemporânea.5




  Entre os mecanismos empregados para a configuração desse cenário, encontram-se sistemas ou máquinas projetados para simular o funcionamento da inteligência humana com vistas à execução extraordinariamente veloz, a partir da coleta de dados e de aprimoramentos iterativos, de tarefas simples e/ou complexas – incluindo-se a tomada de decisões, a resolução de problemas e o aprendizado – até então cometidas unicamente a homens e a mulheres, e é essa “habilidade” de “pensar” e de “agir” como humanos, transplantada para robôs mediante técnicas de programação computacional cada vez mais sofisticadas, que tem recebido, por muitos, o nome de Inteligência Artificial (IA),6 embora não haja uma conceituação unívoca da referida expressão até o momento.7




  Em verdade, porém, a IA, compreendida segundo os termos expostos acima, não se apresenta como tema inédito neste primeiro quinto do século XXI entre cientistas e estudiosos da área de programação de sistemas computacionais, porquanto as primeiras iniciativas de construção de máquinas capazes de reproduzir o pensamento e as atitudes do homem remontam a meados dos anos 50 do século XX,8 quando pesquisadores, buscando modelar o funcionamento da mente humana e absolutamente entusiasmados com os resultados que, naquela percepção inicial, mostravam-se extremamente promissores,9 identificaram, por meio de observações e de teorias consequentemente construídas, que o elemento indispensável para se atribuir a um agente cognitivo o predicativo de “inteligente” seria a capacidade deste de inferir, ou seja, de edificar conclusões a partir de conhecimentos estocados e de novas percepções sensoriais da realidade – que é dinâmica e extremamente instável –, constatação que, de início, impôs aos cientistas de então uma barreira de dificílima transposição para o alcance dos objetivos de início pretendidos, dada a complexidade do mapeamento (para posterior reprodução em laboratório) da lógica que anima tal operação da mente humana.10




  A inferência, percebeu-se desde aquela época, é a ponte que conduz o ser cognoscente de um nível de conhecimento a outro, por oferecer-lhe a condição de atualizar o saber existente mediante o descarte de crenças que se mostraram falsas ao longo do tempo e a construção de outras novas, as quais, igualmente às descartadas, seguem a sina de submeterem-se constantemente a novos processos mentais que lhes testem a veracidade,11 dada a provisoriedade que lhes é imanente,12 como bem destaca Orwell ao lembrar que um osso fóssil que aparece no estrato errado destrói toda uma teoria geológica.13




  Outrossim, uma dificuldade adicional de reprodução artificial do raciocínio humano se apresentou desde cedo aos primeiros cientistas dedicados à concepção de máquinas dotadas de IA: a inferência, assim concebida nos termos apresentados acima, carece da compreensão exata de uma variável sem a qual o resultado inferencial segue destituído de uma qualidade aceitável; trata-se da exata assimilação do contexto em que inseridos o sujeito cognoscente e o objeto a ser conhecido, haja vista a construção do conhecimento humano se operar a partir de uma abordagem relacional entre esses dois elementos (sujeito e objeto) dentro de uma moldura circunstancial (contexto) que interfere substancialmente no resultado desse processo,14 de modo que, tão importante quanto a informação já existente acerca de um tema e os novos dados obtidos sensorialmente para serem perscrutados e confrontados a esse respeito, a capacidade de compreensão contextual do agente cognitivo é inelutavelmente indispensável para uma adequada atividade inferencial, e a programação de máquinas para a execução de feito da espécie é, ao que parece, um obstáculo de contorno improvável, dada a dificuldade da tradução, em linguagem computacional, de uma lógica inferencial certa acerca da compreensão exata da linguagem natural,15 quando sequer o homem, até o momento, logrou êxito em compreendê-la totalmente.




  Ademais, no processo de conhecimento, escolhe, o ser cognoscente, segundo as necessidades que visa suprir, a extensão da realidade que será conhecida e a profundidade do que se busca conhecer,16 escolhas estas impróprias a seres desprovidos de insights humanos e de autodeterminação consciente, movidos por fórmulas matemáticas e por regras limitadas.17




  Nessa quadra de compreensão dos elementos necessários ao desenvolvimento de uma inteligência artificial, as primeiras práticas nesse campo se desenvolveram mediante o emprego de inferências dedutivas, a partir de algoritmos de raciocínio simbólico e de planejamento que apresentaram resultados exitosos em diversas áreas do conhecimento, a exemplo da matemática, ao mostrarem-se capazes de provar teoremas de forma automática.




  Entretanto, o transcurso do tempo cuidou de revelar os inconvenientes e as limitações do modelo dedutivo de inferir conclusões, entre os quais destacam-se a) a inutilidade do procedimento para a construção de novos conhecimentos,18 porquanto a dedução somente esclarece crenças eventualmente contestadas se o agente cognitivo tiver incorrido em erros grosseiros de raciocínio (o desafio está, em verdade, na prova da veracidade das premissas apresentadas); b) a possibilidade de a dedução ter argumentos válidos e sólidos, porém destituídos de qualquer relevância19 e c) a possibilidade de haver uma infinidade de causas justificadoras de um mesmo fato investigado, o que desidrata as premissas do argumento da tenacidade que estas precisam ter, por si sós, para darem calço a uma conclusão.




  Diante de tais limitações, o entusiasmo inicial dos cientistas com os trabalhos relativos à inteligência artificial, matriciados em inferência dedutiva, arrefeceu, precisamente ao admitirem, os pesquisadores primevos, que a referência da pesquisa – o ser humano – é o agente cognitivo que, por excelência, experimenta as carências epistemológicas que marcam negativamente a dedução como ferramenta de expansão do conhecimento, de sorte que modelá-lo (o ser humano) em uma máquina a partir de tais conceitos equivaleria a simplesmente transportar para um robô os mesmos problemas já apontados pela filosofia nesse quadrante.




  Entretanto, novo fôlego tomou o espírito da pesquisa – então retraída – com o advento e, mais precisamente, com a expansão e com a consequente democratização do acesso à internet a nível global, em virtude do vertiginoso fluxo de dados (textos, imagens, documentos, vídeos, códigos etc.) que se estabeleceu entre pessoas do mundo inteiro a respeito de praticamente todos os assuntos relacionados à existência humana, fenômeno que permitiu a criação de um banco de informações virtual colossal – a que se atribuiu o nome de “BIG DATA”20 –, o qual revolucionou – nos exatos termos das lições de Thomas Khun sobre a quebra de paradigmas no desenvolvimento da ciência21 – a economia, a política, a matemática, a engenharia, a medicina, a oferta de serviços e de produtos, a estatística, a navegação aérea, a definição de políticas públicas, as investigações policiais, enfim, os diversos ramos da experiência humana na Terra (ou até fora desta) em virtude da supervalorização da predição extraída a partir de um outro modo – que não o dedutivo – de se trabalhar com esses novos dados de tamanha magnitude: o método inferencial indutivo aplicado a algoritmos de leitura e de interpretação de dados.




  A indução, por certo, não é o ingrediente novo nesse quadrante paradigmático contemporâneo – porquanto o homem, desde sempre, induz e expande o conhecimento pela experiência, cria expectativas e categoriza informações pragmaticamente inferindo indutivamente a todo instante –, mas o “BIG DATA” sim, e a aposta de resultados promissores com o método indutivo a curto, a médio e a longo prazo decorre da qualidade fina que, supostamente, a análise de milhões, de bilhões, de trilhões de dados enumerados poderia oferecer, algo não empreendido até antes da expansão global da rede por inexistência de matéria-prima (dados em abundância) para tanto.




  Nesse contexto, as pesquisas com IA avançaram exponencialmente nos últimos anos, assentadas, que estão, na construção de algoritmos de análise de dados fornecidos por humanos e por estes controlados em todas as etapas de processamento da informação (para a apresentação, ao final, de apontamentos estatísticos preditivos de novos acontecimentos) e, mais recentemente, na confecção de sistemas que, sem interferência humana, seriam capazes de aprender com a própria experiência de análise de dados e, assim, inferindo indutivamente, tomar decisões em substituição ao homem.




  3. A FALÁCIA INDUTIVISTA (AGORA “AUTOMATIZADA”) E AS INFERÊNCIAS CONSTRUÍDAS POR MÁQUINAS NA ERA DO BIG DATA




  O gênio artístico de Zé Dantas22 e de Luiz Gonzaga,23 expresso, entre tantas outras canções, na letra de “Xote das Meninas”24 (1953), imortalizada na voz do “Rei do Baião”, publiciza uma inferência indutiva sertaneja ao afirmar que “Mandacaru quando ‘fulora’ na seca é um sinal que a chuva chega no sertão” para, metaforicamente, relacionar a mudança de estação climática sugerida pelo evento biológico vegetal ao início da puberdade feminina, trazida no verso seguinte da melodia, que registra: “Toda menina que enjoa da boneca é sinal que o amor já chegou no coração”.




  Entretanto, jornalistas do Vale São Francisco, em matéria divulgada em 26 de dezembro de 2017,25 noticiaram, com dados divulgados pela Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (Funceme), uma das maiores secas prolongadas do nordeste brasileiro desde 1910, e, na sequência, divulgaram a seguinte entrevista (sem destaques no original):




  O ex-vaqueiro de Luiz Gonzaga, Zé Praxedes, revela que a esperança dos agricultores já minou neste ano de 2017, mas, enquanto isso, as pessoas rezam. O mandacaru deu flor, mas a chuva não veio. ‘Chegou o dia de Santa Bárbara, em dezembro, e a trovoada não deu o ar da graça. Havia um fio de esperança de ela chegar ainda em dezembro, no dia de Santa Luzia, também não veio. Agora é esperar março, 19, dia de São José’, finaliza Zé Praxedes.




  Hume certamente regozijar-se-ia com o ritmo envolvente do xote pernambucano acima relembrado e com o primor da poesia de Gonzaga e de Dantas, mas, em colóquio com o sertanejo convicto de induzir chuvas a partir, exclusivamente, da experiência pretérita e iterativa de ver desabrochar a flor do mandacaru em época próxima à quadra invernosa de vários anos consecutivos, possivelmente para este repetiria o que, certa vez, professou:




  Quanto à experiência passada, pode-se admitir que ela provê informação imediata e segura apenas acerca dos precisos objetos que lhe foram dados, e apenas durante aquele período de tempo; mas por que se deveria estender essa experiência a tempos futuros e a outros objetos que, por tudo que sabemos, podem ser semelhantes apenas na aparência? Essa é a questão fundamental sobre a qual gostaria de insistir.26




  O discurso de Hume, trabalhado e decantado posteriormente por Popper, apoia-se na crítica lançada à indução enquanto método por meio do qual enunciados universais são inferidos a partir de enunciados particulares (flores nasceram em certos exemplares de mandacaru), repetitivos (durante vários anos consecutivos), temporais (no período de seca observado de 1930 a 1940 em momentos próximos a períodos chuvosos que se confirmaram na sequência) e locais (no sertão pernambucano – e não em qualquer outra área sertaneja), os quais, pela observação da constância da relação de causa e efeito que lhes é própria, passam a ser admitidos como ubíquos e atemporais, a indicarem uma revelação de verdade e de regularidade incontestáveis a ponto de admitir-se que o futuro sempre se assemelhará ao passado (“mandacaru quando ‘fulora’ na seca é um sinal que a chuva chega no sertão”), em um círculo vicioso dentro do qual uma inferência indutiva é empregada para justificar a anterior.




  Hume e Popper, nessa esteira reflexiva, denunciaram a inexistência de lógica no processo de indução (porquanto, “no plano racional ou lógico, nenhum número de casos observados podia ter alguma influência sobre os não observados”27), embora tenham divergido quanto à utilidade prática do referido método, pois, para o primeiro, a indução, a despeito de inválida, seria pragmaticamente necessária para a condução da vida humana, ao passo que, para o segundo, a admissão do caráter conjectural do conhecimento humano (ou seja, a falibilidade geral do saber do homem) seria suficiente para não se recorrer ao indutivismo28 sob qualquer pretexto.




  Ambos os filósofos acima mencionados, no ponto em que acordavam, apontaram para a absoluta ausência de justificativa, por maior que fossem as enumerações de casos reiterados anteriores, para “considerar justificada não uma crença segura, mas uma crença provável”, pois as situações vivenciadas por mulheres e por homens não lhes permitiria “ponderar ou discutir nem a probabilidade nem a certeza de situações” que não tivessem ainda experimentado; não seria justificável o raciocínio a partir de um ou de alguns exemplos para se chegar à verdade da lei a estes correspondente.29




  Ocorre que, como exposto no tópico precedente, os mecanismos de IA, com o advento do “BIG DATA”, seguem todos forjados em conceitos de programação para induzirem resultados a partir da análise de uma gigantesca quantidade de dados, confirmando-se, assim, a acomodação do espírito humano à resposta humiana (repudiada por Popper) ao problema psicológico da indução, resumível na pergunta “por que homens e mulheres têm expectativas de que situações por eles não experimentadas haverão de conformar-se àquelas que já tenham experimentado”?




  Para tal questionamento, a resposta de Hume é comentada por Popper:




  por ‘costume ou hábito’, ou, em outras palavras, pelo poder irracional, mas irresistível, da lei da associação. Somos condicionados pela repetição. Sem esse mecanismo de condicionamento, segundo Hume, dificilmente conseguiríamos sobreviver.30




  Segue-se, então, que o aprendizado de máquina, hodiernamente, é, em breve síntese, uma indução automatizada, de modo que a falácia indutivista denunciada por Hume e por Popper, observada no processo cognitivo humano, foi simplesmente transplantada para robôs, e parece seduzir, com elevado grau de persuasão, praticamente todas as pessoas do planeta, embora o problema lógico da indução ainda persista, porquanto os limites de um sistema de aprendizado de máquina são precisamente estabelecidos pelo conjunto de dados fornecido a esta durante o treinamento a que é submetida para funcionar “como um humano”, e tais dados representam apenas uma fatia muito pequena do que é produzido pelo mundo real ininterruptamente (todos os dias, vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana).31




  Larson, com bastante didática, bem ilustra esse cenário, bem como esclarece o que, neste trabalho, passa-se a denominar de falácia indutivista automatizada (sem destaques no original):




  O bom senso ajuda bastante a entender as limitações do aprendizado de máquina: ele nos diz que a vida é imprevisível. Assim, a crítica verdadeiramente contundente do aprendizado de máquina é que ele é retrógrado. Baseando-se em observações de conjunto de dados – isto é, observações anteriores – pode descobrir padrões e tendências que consideramos úteis. Mas todo aprendizado de máquina é uma fatia de tempo passado; quando o futuro está em aberto e as mudanças são desejadas, os sistemas devem ser retreinados. O aprendizado de máquina só pode seguir nosso fluxo de experiência, simulando (esperamos) regularidades úteis. É a mente – não a máquina – que mostra o caminho. [...] E os fatos observados, não importa o quanto os analisemos, não nos levam ao entendimento geral ou à inteligência. [...] Tudo isso para dizer que apenas dados, big data ou não, e métodos indutivos, como aprendizado de máquina, têm limitações inerentes que constituem obstáculos para o progresso da IA.32




  Feitas as considerações acima, examinar-se-á conjecturalmente, a partir do tópico seguinte, se o “velocípede consciente” machadiano (os sistemas de IA apresentados anteriormente), programado para induzir resultados a partir de experiências anteriores e, assim, substituir-se aos humanos na tomada de decisões, desempenharia, a contento, a função estatal judicante sem riscos de menoscabo ao caro princípio constitucional do devido processo legal substancial e aos consectários deste.




  4. O EMPREGO DA IA NAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO




  Na quadra revolucionária e de quebra de paradigmas empreendida pela digitalização da vida nos últimos tempos, o Brasil, enquanto Estado incluído entre as maiores economias do mundo na arena do comércio internacional, democraticamente aberto ao pluralismo político, vocacionado à cooperação entre os povos para o progresso da humanidade e constitucionalmente comprometido com o fomento à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação, tem mantido, na pauta do dia nos últimos anos, a implantação de ferramentas concebidas em conceito digital nas diversas estruturas públicas estatais, com o propósito de torná-las cada vez mais funcionais – em afinidade com o vetor axiológico da eficiência, agora reinterpretado segundo as necessidades humanas atuais.




  O emprego de tecnologias da espécie pelo Estado brasileiro tem sido reiteradamente justificado pela capacidade que tais recursos teriam de aprimorar a prestação de serviços públicos, de reduzir gastos do aparelho estatal, de calibrar, com maior precisão, a definição de parâmetros para a construção de políticas públicas, de ampliar o alcance de ações governamentais inclusivas, de indicar melhores práticas de governança, de favorecer uma maior transparência na gestão da coisa pública, entre outros possíveis e promissores resultados.




  Nos últimos anos, esse esforço de investimento em tecnologia digital pelo governo brasileiro tem sido reconhecido internacionalmente: o Brasil, na primeira edição do “GovTech Maturity Index (GMTI)”33 – um ranking de “maturidade em governos digitais” elaborado pelo Banco Mundial –, foi incluído entre os 22 países com melhores práticas nessa área, ocupando o sétimo lugar em tal classificação (à frente de todos os demais países das Américas e em desvantagem apenas em relação à Coreia do Sul, à Estônia, à França, à Dinamarca, à Áustria e ao Reino Unido), muito em função do desenvolvimento de uma plataforma digital (o “GOV.BR”) que, por meio de um aceso único, disponibiliza aos usuários do sistema (que já somam mais de 115 milhões de administrados, segundo dados apresentados pelo governo federal) um extenso catálogo de serviços públicos digitais (1.500 serviços na posição de novembro de 2021),34 fortalecendo o relacionamento do cidadão com o Estado e promovendo um economia estimada para o erário da ordem de R$ 5,56 milhões/ano e de R$ 78,04 milhões/ano para a sociedade.




  Inserido em tal contexto, o Poder Judiciário brasileiro, por iniciativa de servidores, de juízes, de tribunais e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com o apoio dos demais Poderes da República, da comunidade jurídica, de importantes entidades de classe, de escolas de formação jurídica do país e de inúmeros setores da sociedade civil, vem gradativamente remodelando-se e adaptando os respectivos canais de acolhimento ao jurisdicionado, bem como a maneira de praticar e de encadear atos processuais, sob forte inspiração dessa tendência global de transformação de estruturas físicas de atendimento e de funcionamento em plataformas digitais de trabalho e de prestação de serviços, valendo-se, para justificar e para legitimar tais medidas, do argumento de que, ao assim proceder, sobressai prestigiado – porque facilitado – o primado fundamental do Acesso à Justiça, e fortalecida – porque tornada mais efetiva – a função jurisdicional do Estado.




  Nessa lógica de raciocínio, propostas de virtualização de processos jurídicos, de realização de intimações eletrônicas, de julgamentos de demandas em plenários virtuais nos tribunais, de audiências “telepresenciais” e de acionamento do Estado-juiz no primeiro grau de jurisdição por via inteiramente digital, entre tantas outras, vêm cada vez mais tornando-se realidade no cotidiano da atividade judiciária nacional, com um saldo positivo – demonstrado em números35 – de redução de gastos públicos, de otimização do tempo de duração dos processos, de um melhor desempenho da atividade judicante, de redução do acervo de demandas conclusas para julgamento, de maior facilidade de acesso aos serviços de justiça pela população e de aumento do nível de satisfação do jurisdicionado e dos operadores do Direito em relação ao desempenho da função jurisdicional do Estado.




  Desse catálogo de conquistas, por certo, extraem-se razões inquestionáveis da importância desse redesenho estrutural do serviço de justiça do país, bem como justificativas plausíveis para validar as decisões do Poder Público até aqui tomadas de incluir o Brasil nesse moderno processo de reconfiguração do modo de ser e de viver das pessoas em todo o mundo.




  Entre as ferramentas empregadas pelo Estado brasileiro para os êxitos entelados, o emprego de sistemas automatizados de leitura e de interpretação de dados, mais recentemente, tem sido a tônica no desempenho das funções estatais, em especial no Poder Judiciário, o qual, apostando em maiores eficiência e assertividade processuais a partir da capacidade de máquinas realizarem análises preditivas (automatizando tarefas manuais e repetitivas de servidores) e processamento de linguagem natural (para pesquisas de jurisprudência e para revisão de documentos), tem contado, exemplificativamente, com o apoio de “Pôti”, no TJRN (utilizado para realizar penhora de bens – uma a cada 35 segundos, contra 300 ao mês por um servidor humano), de “Elis”, no TJPE (empregada na triagem de processos de execução fiscal – mais de 80 mil em 15 dias, contra 70 mil em um ano e meio por um servidor humano), de “Sinapses”, no TJRO (com um banco de dados composto por 44 mil decisões judiciais anteriores, seleciona exemplares de julgados sobre o tema desejado pelo operador), de “Radar”, no TJMG (auxilia magistrados na identificação de casos repetitivos para julgamentos em bloco), e de “Victor”, no STF (criado para classificar peças processuais e para sugerir passos processuais aos magistrados da Corte).36




  Majoritariamente, essa nova tecnologia vem sendo empregada pelos tribunais para o auxílio – e não para a substituição – de servidoras, de servidores, de magistradas e de magistrados nas funções cometidas a cada qual, retirando, da mão humana, apenas a execução de tarefas “braçais” e repetitivas, exequíveis por máquinas mediante processos de automação extremamente funcionais, fator que tem propiciado, para além da redução do tempo de duração de processos, um aproveitamento mais eficiente da força inteligente humana para o desempenho de atividades estratégicas, bem como uma menor exposição de servidoras e de servidores a riscos de lesão por esforços repetitivos, o que é de todo louvável, razão por que, nesse particular, parece não haver um coro forte de vozes discordantes.




  Todavia, a questão ganha outros contornos quando se levanta a possibilidade de a IA avançar o caráter de “instrumento auxiliar” do serviço de justiça para alcançar-lhe a substância, o âmago: a tarefa de julgar conflitos, confiada pelo ordenamento jurídico a magistradas e a magistrados.




  Não se trata, o tema, de uma utopia (ou mesmo de uma distopia), mas de uma questão constante da pauta do dia, a dividir a comunidade jurídica entre céticos (absolutamente descrentes quanto à possibilidade de uma automatização das decisões judiciais) e entusiastas (deslumbrados com as promessas oferecidas pelas análises preditivas de despachos, de sentenças e de acórdãos para uma solução “rápida, imparcial e em larga escala” de novas lides; defensores da institucionalização da medida, especialmente para causas de baixa complexidade e para aquelas tematizadas em questões já decididas anteriormente com nota vinculante), os quais, embora divergentes quanto à visão sobre o tema em discussão, dividem a crítica que se lhes lançam de adotarem posições extremistas, sem abertura para soluções ponderadas e dialógicas.




  Há, porém, um terceiro e importante grupo de pessoas que, aos poucos, vem ganhando espaço, voz e musculatura argumentativa nesse debate, granjeando apoio crescente, ora de céticos, ora de entusiastas, ora de indecisos, porquanto se coloca entre os dois pontos da disputa e, assim, não sofre as duras críticas que atingem os extremos, mas colhe os louros de que as ações conciliatórias costumam gozar.




  Trata-se dos que defendem a possibilidade de as máquinas oferecerem aos julgadores, meramente a título de sugestão, minutas de decisões “simplesmente”, as quais, como quaisquer outras, inclusive aquelas produzidas por humanos (por assessoras, por assessores ou por bolsistas de Direito, exemplificativamente), não prescindiriam de análises circunspectas, de correções indispensáveis e de validações cognitivas empreendidas por magistradas e por magistrados humanos.




  Nessa linha de compreensão, manifestou-se o Min. João Otávio de Noronha, então presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no segundo dia do Encontro Nacional de Tecnologia, Inovação e Cultura da Advocacia-Geral da União (Enastic AGU) em 2020, segundo divulgação constante do Portal de Notícias da Corte da Cidadania, nos termos seguintes (sem destaques no original):




  Vamos nos valer da inteligência artificial, de programas que racionalizam os processos, mas o computador não decide, não faz voto. Ele pesquisa numa base de dados e propõe decisões, que muitas vezes precisam ser corrigidas’, ressaltou. O ministro disse que é preciso combater a ideia de que a inteligência artificial vai tomar decisões. ‘Ela vai propor informações sobre as teses existentes, mas a decisão será sempre humana.37




  Indiscutivelmente, a proposta de se agregar ao processo (já automatizado quanto ao conteúdo instrumental) também a automatização da tarefa de elaboração de minutas de decisão judicial a serem “rigorosamente revistas” (e tão somente nessa condição de serem “rigorosamente revistas”) pela julgadora presidenta ou pelo julgador presidente do feito, de quem não se retiraria, nessas circunstâncias, o inafastável dever de apreciar inteiramente a causa autuada, é pródiga de razões que a fortalecem, especialmente quando se admite que, no Brasil, a queixa mais expressiva das jurisdicionadas e dos jurisdicionados à função judicante do Estado está relacionada à morosidade na entrega da tutela jurisdicional vindicada.




  Entretanto, considerando-se hipoteticamente esse cenário (de “minutas” automatizadas de decisões judiciais), há uma questão psicológica, de irresistível sedução, a ser avaliada, ou, pelo menos, discutida séria e francamente: uma magistrada ou um magistrado que passe a ter, à disposição no respectivo gabinete de trabalho, centenas ou milhares de decisões minutadas por robôs diariamente, pressionada(o) pelas partes, por advogados, por órgãos de controle da atuação administrativa de juízas e de juízes e pela sociedade em geral a dar respostas céleres aos diversos litígios em curso no foro em que atua, tenderá a acolher acriticamente as “minutas automatizadas de decisão” como se “decisões suas” fossem ou, ainda que nessas circunstâncias, apreciaria um a um os incontáveis “rascunhos decisórios”?




  Este trabalho, pelo escopo que o define, não tenciona oferecer resposta ao questionamento acima lançado (mas tão somente fomentar o debate aberto sobre o ponto), até porque, para encontrá-la, necessário seria o esquadrinhamento da mente de cada julgadora e de cada julgador.




  Seja, porém, quais forem as tarefas cometidas aos mecanismos de IA (se de atores principais – decidindo – ou se de meros equipamentos de otimização de tarefas humanas – minutando decisões) no desempenho, por magistradas e por magistrados, da função estatal típica que toca ao Estado – qual seja, a de resolver, com nota de definitividade, sobre lesões ou sobre ameaças de lesão a direitos –, questões de fundo constitucional precisam ser debatidas, pretensão essa atribuída ao próximo tópico deste trabalho, o qual, por certo, nem de longe esgotará o tema, mas poderá, deseja-se, fazer germinar no espírito reflexivo de outros pesquisadores ou de pesquisadoras o ímpeto de aprofundarem tais questões em espaços apropriados a tanto e de, assim agindo, jogarem luz por sobre questões ainda obscuras e de difícil compreensão.




  5. JUÍZES-ROBÔS E O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO LEGAL




  Resguarda, o art. 5º, LIV,38 da Constituição Federal de 1988, a garantia de que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”, diretriz acolhida por todos como um vetor axiológico de nota maior, princípio regente de um vasto catálogo de outros parâmetros constitucionais (direito ao contraditório, dever de motivação de decisões judiciais, publicidade de atos processuais, isonomia entre as partes etc.) com vistas à entrega, pelo Estado – que avocou, para si, a solução de litígios em sociedade, com a promessa de imparcialidade no desempenho de tal tarefa –, de uma tutela jurisdicional efetiva, compreendida esta como a resposta estatal adequada à satisfação de direitos lesados ou ameaçados de lesão.




  Partindo-se de tal premissa, inescapável é, ao crivo do referido cânone constitucional, qualquer medida que seja admitida no processo – relacionada ao desempenho da atividade judicante – que tenha aptidão de interferir, de forma rasa ou profunda, na entrega da prestação jurisdicional final, razão por que as implicações (reais ou hipotéticas) do emprego de mecanismos de IA para a confecção de decisões judiciais devem necessariamente ser examinadas sob a lente dos caros mandados de otimização que irradiam do devido processo legal em ambas as vertentes (formal e substancial) que, juntas, lhe conferem unidade, força e respeito.




  Nesse contexto, muitas poderiam ser as abordagens do tema em exame (automatização de decisões judiciais) a partir dos valores acima propostos, mas, por limitações próprias da natureza deste trabalho, o qual, repise-se, não pretende esgotar o assunto, apenas três princípios decantados do devido processo legal serão utilizados como moldura de análise nas linhas que seguem, a saber: o contraditório, o dever de motivação das decisões judiciais e a isonomia.




  5.1 Decisões judiciais automatizadas e o princípio do contraditório




  “Tradicionalmente, considera-se ser o princípio do contraditório formado por dois elementos: informação e possibilidade de reação. Sua importância é tamanha que a doutrina moderna entende tratar-se de elemento componente do próprio conceito de processo”, destaca Neves39 ao comentar o art. LV, da CF, o qual define que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e os recursos a ela inerentes”.40




  Entretanto, a definição de contraditório acima descrita (vertente formal do princípio) mostrou-se, ao longo do tempo, insuficiente para atender inteiramente à garantia constitucional do devido processo legal, porquanto de nada importa ser a parte processual informada sobre os atos praticados no curso do processo e, em face destes, apresentar reação escrita ou oral se, efetivamente, não lhe for assegurado o poder de influência na formação da convicção do juiz (vertente substancial do princípio).




  Destacam-se, assim, dessa feição material do contraditório, duas faces de uma única e valiosa moeda: o poder da parte de “influenciar” o magistrado, de um lado, e, do outro, a abertura do juiz para deixar-se “convencer”.




  Ocorre que, segundo o dicionário, “influenciar”41 é o poder de “modificar o pensamento ou o comportamento de outrem sem o uso da força ou da imposição”, ao passo que “convencer” significa “persuadir com argumentos, razões ou fatos”,42 do que se constata, a partir da semântica dos destacados termos, que o contraditório, nessa linha de compreensão, carece de uma relação entre parte e juiz em que este, sem encontrar-se preso a moldes decisórios ou a juízos pretéritos que tenha lançado sobre casos concretos julgados anteriormente, possa seguir novas e diferentes linhas de raciocínio, de valoração de fatos, de assimilação de argumentos e de ponderação de circunstâncias, com humildade para, se preciso, retroceder em posicionamentos anteriores e construir outros mais consentâneos com a parcela da realidade que lhe tenha sido entregue para examinar; em outros termos, é preciso haver, por parte do magistrado, um exercício de constante desapego a fundamentos que tenham servido de lastro a pronunciamos passados, não para invariavelmente evitá-los (porque, se não superados por outros melhores, certamente devem seguir balizando condutas e decisões presentes e futuras), mas para mantê-los perenemente abertos à crítica, pela necessidade de atualizá-los segundo a dinâmica dos fatos com os quais mantenham pertinência, sob pena de uma obsolescência indesejável e de uma consequente quebra do compromisso constitucional do Estado de entregar às partes de um processo uma prestação jurisdicional justa e efetiva hoje e amanhã.




  Como então admitir-se, nessa quadra principiológica de abertura dialógica persuasiva entre parte e juiz e sem que ocorra um grave comprometimento da garantia constitucional do devido processo legal, um julgador-robô preso a grilhões algorítmicos que, exclusivamente com os “olhos” voltados para o retrovisor, conduz processos marcha à frente, aos milhares, calculando (e não pensando) resultados a partir de um método inferencial exclusivamente indutivo, cognitivamente autopoiético e hermeticamente fechado a experiências e a argumentos até então desconhecidos porque surgidos em momento posterior àquele em que concebida a programação que o anima a funcionar?




  Se “influenciar” é o poder de “modificar pensamentos e comportamentos”, como é possível cogitar-se a existência de compatibilidade entre tal premissa e a predição de decisões por máquinas a partir de “pensamentos” e de “comportamentos” pré-configurados para serem reiterados tantas quantas sejam as vezes em que acionados? Se “convencer” é “persuadir com argumentos, razões ou fatos”, qual o sentido prático de tanto esforço de uma parte para buscar essa persuasão do julgador se este, desprovido de sensibilidade humana, porém pródigo de “certezas” não abertas ao falseamento popperiano, não tem predisposição, por imanência, a “raciocinar fora da caixa”?




  Indução automatizada de decisões judiciais e o princípio do contraditório, ao que parece, portanto, não se afinam.




  5.2 Decisões judiciais automatizadas e o dever de motivação das decisões judiciais




  As decisões proferidas em processos judiciais ou administrativos precisam ser devidamente fundamentadas – art. 93, IX,43 da CF – por razões processuais (necessidade de ser conferido às partes o exercício do direito de recurso, caso haja interesse para tanto, e de ser permitido ao órgão julgador da irresignação a condição de, conhecendo o raciocínio fático e jurídico empregado pelo órgão prolator da decisão recorrida, invalidá-la ou reformá-la) e por razões políticas (importância de ser demonstrada a imparcialidade do julgador e de ser viabilizado o controle da atividade judicante por toda a sociedade).




  No contexto deste trabalho, então, a primeira reflexão que desponta acerca do dever de motivação das decisões judiciais exigido pelo texto constitucional recai sobre a validade jurídica da única revelação possível, em um decisório automatizado, dos contextos da descoberta e da justificação por que teria atravessado o julgador-robô para julgar indutivamente uma lide, isso porque, em tendo considerado exclusivamente casos pretéritos repetidos para, ao final, solucionar um caso presente, é provável que a motivação da decisão, se franca e honesta, limite-se a descrever casos análogos do banco de dados que alimenta a máquina para, em arremate, concluir: “todos esses casos anteriores citados nesta decisão, assemelhados que são a este caso atual Y, receberam a solução X e, unicamente por tal razão, este caso Y terá o mesmo desfecho X empregado anteriormente aos demais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se”, ou seria o robô programado para mascarar o mecanismo indutivo que o move, não sendo assim tão transparente e direto?




  Ainda sobre o apontamento acima, um juiz humano precisaria sempre declinar claramente em uma decisão o processo inferencial que o teria levado a prolatá-la nos termos em que, enfim, prolatada foi, para que, assim, pudessem as partes averiguar e apontar a existência de omissões, de obscuridades, de vícios de juízo ou de vícios de procedimento em irresignações processuais adequadas.




  E em se tratando de um “fiel mecânico” machadiano? Revelaria este, na decisão automatiza, toda a estrutura dos algoritmos indutores do resultado para, assim, atender ao mandamento constitucional de motivação do ato? E ainda que os revelasse às claras, eventual recurso seria preparado por um advogado, talhado exclusivamente em linguagem humana, ou por um programador de computadores, destituído de letramento jurídico? Ou os advogados da “era digital” necessitam, para além do estudo das ciências jurídicas, dedicar-se à alfabetização cibernética profunda para serem capazes de interpretar e compreender minimamente uma sentença?




  Um segundo ponto reflexivo, ainda relativo a aspectos processuais do dever de motivação de decisões judiciais, toca a razão de ser de um recurso, a saber: evitar que a parte siga vinculada a um único órgão julgador.




  No mundo de carne, de osso e de mentes, colegiados de magistrados, Relatores de Tribunais e Cortes de Justiça cumprem essa missão, ao recepcionarem e julgarem, segundo regras procedimentais próprias, recursos interpostos por quem de interesse processual disponha para assim agir. Mas o que ocorreria se, de repente, o juízo “ad quem” (um sistema Z dotado de IA) se confundisse com o “juízo a quo” (o mesmo sistema Z)? Qual sentido haveria em ser garantido às partes o direito à interposição de recursos se o algoritmo do sistema de justiça seria o mesmo em qualquer instância? Ou, por acaso, os precedentes que alimentariam as máquinas julgadoras de casos em primeiro grau de jurisdição seriam diversos daqueles que tratariam os mesmos casos em grau de recurso? 2 + 2 seriam 4 para o robô de piso, com possibilidade de serem 5 para o robô de segunda instância ou até 6 para o robô de Cortes Superiores? Haveria sistemas distintos para os diversos graus de jurisdição, uns mais qualificados, completos ou precisos do que outros? E a segurança jurídica prometida pelo emprego de IA seria um engodo?




  Um terceiro ponto de reflexão se volta para o escopo político do princípio da fundamentação das decisões judiciais, qual seja: garantir a imparcialidade do juiz.




  A questão que se coloca é a seguinte: se máquinas são consideradas “inteligentes” na medida em que os algoritmos que as animam são capazes de predizer resultados de forma consistente, partes processuais assessoradas por escritórios de advocacia dedicados a investir em capacitação tecnológica para compreenderem a dinâmica dos algoritmos de robôs-juízes não teriam, ex ante, a condição de colocar os respectivos clientes dentro de um processo judicial em uma posição de favorecimento em comparação à parte adversa? Evento equivalente à amizade íntima entre juízes e advogados no mundo carnal, suficiente para tornar suspeito um magistrado, não ocorreria, no mundo virtual, se apenas uma das partes, hiperssuficiente, conhecesse a intimidade do algoritmo de julgamento e, prevalecendo-se dessa condição, comportasse-se estrategicamente no processo para auferir vantagens decisórias?
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